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INCLUI	 OS	 §§	 1º	 E	 2º	 NO	 ART.	 1	 DA	 LEI	 Nº
11.233,	 DE	 22	 DE	 MARÇO	 DE	 2012,	 QUE
PROÍBE	 A	 COBRANÇA	 PARA	 UTILIZAÇÃO	 DE
BANHEIROS	 EM	 ESTÁDIOS	 ESPORTIVOS,
TERMINAIS	 RODOVIÁRIOS,	 TERMINAIS
METROVIÁRIOS	 E	 ESPAÇOS	 PÚBLICOS	 NO
MUNICÍPIO	DE	PORTO	ALEGRE.

	

I.	Relatório

	

Submetido	a	esta	CCJ	presente	expediente	que	trata	sobre	Projeto	de	Lei	de	 iniciativa	do	Chefe	do
Poder	Executivo	Municipal,	Excelentíssimo	Sr.	Prefeito,	visando	incluir	os	§§	1º	e	2º	no	art.	1	da	Lei	nº
11.233,	 de	 22	 de	 março	 de	 2012,	 que	 proíbe	 a	 cobrança	 para	 utilização	 de	 banheiros	 em
estádios	 esportivos,	 terminais	 rodoviários,	 terminais	 metroviários	 e	 espaços	 públicos	 no
Município	 de	 Porto	 Alegre,	 com	 o	 objetivo	 de	 excepcionar	 tal	 vedação	 em	 relação	 aos	 banheiros
localizados	 em	 próprios	 municipais	 desestatizados	 para	 o	 fim	 de	 exploração	 comercial,	 mediante
consórcio,	 convênio,	 concessão,	 parceria	 público-privada	 ou	 qualquer	 outro	 instrumento	 ou	 forma	 de
avença	similar	com	o	Poder	Público	Municipal.

Em	 cumprimento	 aos	 trâmites	 regimentais,	 a	 proposição	 seguiu	 para	 apreciação	 da	 Procuradoria
desta	Casa	Legislativa,	que	emitiu	parecer	prévio	favorável	a	sua	tramitação.

O	 presente	 PLE	 cumpriu	 a	 2ª	 Sessão	 de	 Pauta	 durante	 a	 2ª	 Sessão	 Extraordinária	 da	 4ª	 Sessão
Legislativa	 Ordinária	 da	 XVIII	 Legislatura,	 realizada	 pelo	 Sistema	 de	 Deliberação	 Remota	 e
presencialmente	no	dia	15	de	abril	de	2024.

								Encaminhado	à	CCJ	para	parecer	conjunto.

								Designado	como	Relator	este	Vereador,	que	subscreve.	

	

II.	Fundamentação

	

A	Constituição	Federal,	em	seu	artigo	30,	inciso	I,	estatui	que	compete	aos	Municípios	legislar
sobre	assuntos	de	interesse	local,	como	se	verifica	da	análise	da	presente	proposição.

	

III.	Conclusão

	

Verifica-se	 no	 presente	 feito	 o	 atendimento	 dos	 requisitos	 objetivos	 impostos	 pelo	 ordenamento
municipal,	 do	 que	 este	 Relator	 conclui	 não	 haver	 qualquer	 óbice	 para	 a	 sua	 tramitação	 nesta	 Casa
Legislativa,	uma	vez	que	a	proposição	apresenta	conformidade	jurídica,	atendendo,	portanto,	ao	princípio
da	legalidade,	objeto	de	análise	desta	CCJ.

Ante	 o	 exposto,	 entendo	 pela	 inexistência	 de	 óbice	 de	 natureza	 jurídica	 à	 tramitação	 do
presente	Projeto	de	Lei	do	Executivo.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	30/04/2024,	às	10:58,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0738364	e	o	código	CRC	E2B69C24.

Referência:	Processo	nº	118.00355/2024-58 SEI	nº	0738364
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ)	contido	no	doc	(0738364).

	

Observação:
A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	21/05/2024,	às	14:13,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	21/05/2024,	às
21:48,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
22/05/2024,	às	16:04,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
24/05/2024,	às	00:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0741274	e	o	código	CRC	0FE4E49C.

Referência:	Processo	nº	118.00355/2024-58 SEI	nº	0741274
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CERTIDÃO

CERTIFICO	que	o	Parecer	nº	183/24	–	CCJ	contido	no	doc	0738364	(SEI	nº	118.00355/2024-58	–	Proc.	nº	0221/24	-
PLE	007),	de	autoria	do	vereador	Idenir	Cecchim	,	foi	APROVADO	através	do	Sistema	de	Deliberação	Remota,	com
votação	encerrada	em	24	de	maio	de	2024,	tendo	obtido	05	votos	SIM	e	00	votos	NÃO,	conforme	Folha	de	Votação
CCJ	0741274:

CONCLUSÃO	DO	PARECER:	Pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	para	a	tramitação	do	Projeto.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Lisie	Ane	dos	Santos,	Assistente	Legislativo	IV,	em	24/05/2024,	às
15:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743151	e	o	código	CRC	957432E1.

Referência:	Processo	nº	118.00355/2024-58 SEI	nº	0743151
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